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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

COMISSÃO DE ÉTICA PÚBLICA
(Decreto de 26 de maio de 1999)
(Fls. 2 do Ofício nº 174-03/CEP/PR, de 19/09/2003)


Embora exista a previsão de manutenção da chancela de reservado aplicável às apurações na esfera ética até a sua conclusão, por força do artigo 13 e parágrafos do Decreto 6.029/2007, diante das disposições da Lei 12.527/2011- Lei de Acesso a Informação- regulamentada por meio do Decreto 7.724/2012, que asseguram o exercício da cidadania e o respeito aos princípios dirigentes da atuação administrativa, faz-se necessário o enquadramento dos documentos referentes à atuação da Comissão de Ética Pública.

Assim sendo, entendemos que os processos apuratórios de denúncia classificam-se como reservados, na forma do artigo 27, III e 30, III, respectivamente, da Lei e Decreto acima mencionados. Entretanto, os documentos de interesse pessoal ali contidos e trazidos aos autos durante a instrução deverão ser tratados como pessoais. Também possuem a mesma natureza as Declarações Confidenciais de Informações (DCI), que passam a ser Declarações Pessoais de Informações.

Quanto aos processos de consulta, cabível a bipartição dos elementos envolvidos, sendo reservadas até a deliberação final as informações relativas ao conteúdo; todavia, são pessoais os dados que digam respeito aos consulentes, nisto se incluindo nomes e documentos acostados.

Ressalvamos, ainda, que nos casos de enquadramento como reservado, embora exista previsão temporal mais ampla, da análise sistemática dos normativos, depreende-se que logo após o julgamento definitivo, torna-se possível a publicidade dos termos que, motivaram a decisão.

No que diz respeito a solicitação de informações estatísticas, desde que observados os enquadramentos, devem ser fornecidas sempre que existentes. 

Por oportuno as medidas administrativas decorrentes serão adotadas em cumprimento a Lei.

José Paulo Sepúlveda Pertence

Presidente
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